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 MUNICÍPIO DE PENEDONO

Edital n.º 816/2021

Sumário: Aprova o Código de Ética e Conduta do Município de Penedono.

Aprova o Código de Ética e Conduta Município de Penedono

António Carlos Saraiva Esteves de Carvalho, Presidente da Câmara Municipal de Penedono, 
torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho e do artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que em reunião da Câmara realizada no dia 24/06/2021 foi 
aprovado o Código de Conduta do Município de Penedono, conforme documento anexo.

Para constar e legais efeitos, se lavrou o presente edital, o qual vai ser afixado nos lugares 
públicos do estilo.

28 de junho de 2021. — O Presidente da Câmara Municipal, António Carlos Saraiva Esteves 
de Carvalho.

Código de Ética e Conduta Município de Penedono

O presente Código de Ética e Conduta da Câmara Municipal de Penedono, corporiza um con-
junto de princípios e de normas de comportamento que deverá ser observado, quer pelos membros 
do Órgão Executivo, quer pelos colaboradores da Câmara Municipal, no âmbito e no exercício das 
suas funções.

É um documento que define padrões de comportamento a observar no âmbito do desempenho 
profissional ético e com elevados padrões de qualidade em linha com a missão e os valores da 
instituição, nomeadamente o desempenho da missão pública o que implica uma responsabilidade 
e um dever de lealdade para com o Município e um dever de respeito pelos direitos e interesses 
legítimos, legalmente protegidos, dos utentes e cidadãos.

Os destinatários do presente Código, para além de se encontrarem vinculados ao regime 
jurídico vigente, ficam, igualmente, obrigados a observar os princípios éticos aqui estabelecidos 
que devem nortear a sua conduta, privilegiando os mesmos acima de quaisquer ganhos privados 
ou pessoais.

Com este Código, visa -se alcançar padrões de conduta e comportamentos eticamente ade-
quados aos cargos e funções desempenhados, e assim reforçar a confiança entre os cidadãos e 
o Município.

Assim, considerando:

A recomendação de 23 de abril de 1998, do Conselho da OCDE, sobre a melhoria da conduta 
ética no serviço público;

O Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua atual redação, que define os princípios gerais 
de ação a que devem obedecer os serviços e os organismos da Administração Pública na sua 
atuação face ao cidadão;

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2000), a qual consagra no seu artigo 41.º 
o direito a uma boa administração;

A Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na sua atual redação, que estabelece o regime da 
responsabilidade civil extracontratual do Estado;

A recomendação do Conselho de Prevenção de Corrupção de 07 de novembro de 2012, que 
define as linhas orientadoras de gestão dos serviços públicos;

A Lei n.º 35/2014, na sua atual redação, que consagra a Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas;

A Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, que procedeu ao reforço do quadro legislativo para a preven-
ção da prática de assédio em contexto laboral, designadamente através de alterações introduzidas 
à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), bem como ao Código do Trabalho;
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A Lei n.º 26/2016, na sua atual redação, que aprova o regime de acesso à informação ad-
ministrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, transpondo a Diretiva 
2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro, e a Diretiva 2003/98/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro;

A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, que regula o regime jurídico do exercício de funções por 
titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, suas obrigações declarativas e respetivo re-
gime sancionatório;

A Carta Ética da Administração Pública;
O Código do Procedimento Administrativo, no que se refere aos princípios enformadores da 

atividade administrativa.

A Câmara Municipal de Penedono, deliberou em sua reunião ordinária de 24 de junho de 2021, 
aprovar o presente Código de Ética e Conduta, sendo um conjunto normativo que sistematiza as 
disposições que disciplinarão a atuação de todos os trabalhadores:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

1 — O presente Código de Ética e Conduta foi elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na esteira da recomendação de 7 de novembro 
de 2012, emanada do Conselho de Prevenção de Corrupção do Tribunal de Contas, que define 
as linhas orientadoras de gestão dos serviços públicos, em complemento ao Plano de Gestão 
de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e as Normas de controlo interno do Município, na 
Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, na alínea k), do n.º 1 do artigo 71.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, na Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção n.º 5/2012 
e na Lei n.º 52/2019, de 31 de julho.

2 — O disposto no presente Código é compatível e integrado com a aplicação das normas 
legais, gerais ou especiais, e, simultaneamente, considera e pondera os princípios e valores 
constantes na Constituição da República Portuguesa, no Código do Procedimento Administra-
tivo, na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, no Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, na sua redação em vigor, na Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, que aprova um novo 
Regime do Exercício de Funções por Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos e na 
«Carta Ética — Dez Princípios para a Administração Pública», a que se refere a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 47/97, de 27 de fevereiro.

Artigo 2.º

Objeto e âmbito

1 — O presente Código estabelece um conjunto de princípios e critérios orientadores, em 
matéria de conduta profissional e ética, que devem ser observados por todos os trabalhadores em 
exercício de funções na Câmara Municipal de Penedono, sem prejuízo de outras normas que lhes 
sejam legalmente aplicáveis.

2 — O Código visa, igualmente, dar a conhecer ao cidadão o grau de exigência interna adotado 
pela Câmara Municipal de Penedono, clarificando as normas éticas que determinem a atuação e 
comportamento dos seus funcionários e funcionárias.
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3 — O presente Código aplica -se a todos os trabalhadores em exercício de funções na Câmara 
Municipal de Penedono, nas relações entre si e para com os cidadãos, empresas ou entidades, 
independentemente do seu vínculo contratual.

4 — O Código aplica -se ainda, a colaboradores, consultores, estagiários ou prestadores de 
serviços, independentemente do seu vínculo contratual, função que desempenham ou posição 
hierárquica que ocupam.

5 — O presente Código aplica -se ao Presidente da Câmara Municipal, aos Vereadores, aos 
membros dos Gabinetes de Apoio ao Presidente e à Vereação em tudo o que não seja contrariado 
ou não conste no estatuto normativo específico a que se encontrem adstritos, designadamente na 
Lei Orgânica da Eleição dos Titulares dos Órgãos das Autarquias Locais, no Regime Jurídico da 
Tutela Administrativa, no Estatuto dos Eleitos Locais e no Regime do Exercício de Funções por 
Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos.

6 — É da responsabilidade de todos a aplicação das regras contidas no presente Código, 
dependendo, em particular, daqueles com posições hierárquicas superiores, uma atuação exem-
plar quanto à adesão aos princípios e critérios nele estabelecidos, bem como assegurar o seu 
cumprimento.

7 — O presente Código de Ética e Conduta não prejudica a aplicação de outras disposições 
legais ou regulamentares ou de normas específicas que lhes sejam dirigidas.

8 — Para efeitos do presente Código de Conduta, todas as referências a «trabalhadores» 
entendem -se feitas aos sujeitos abrangidos pelo âmbito de aplicação constante dos números an-
teriores, em tudo o que não atente contra norma ou estatuto específico.

Artigo 3.º

Princípios gerais

1 — No exercício das suas atividades, funções e competências, os trabalhadores devem 
observar os princípios fixados na Constituição da República Portuguesa, no Código do Pro-
cedimento Administrativo e na Carta Ética — Dez Princípios para a Administração Pública, 
devendo, ao abrigo dos princípios que regem a atuação administrativa, pautar a sua prestação 
em exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevalecendo sempre o interesse público sobre 
os interesses particulares ou de grupo, em obediência aos princípios do serviço público, da 
legalidade, da justiça e da imparcialidade, da igualdade, da proporcionalidade, da colaboração, 
e da boa -fé, da informação e da qualidade, da lealdade, da integridade, da competência e da 
responsabilidade.

2 — Os trabalhadores devem igualmente aderir a padrões elevados de ética profissional, evi-
tando situações suscetíveis de originar conflitos de interesses, e não atender a interesses pessoais.

3 — Os princípios referidos nos números anteriores devem evidenciar -se no relacionamento 
com entidades de fiscalização e supervisão, munícipes, fornecedores, prestadores de serviços, 
público em geral e com os próprios trabalhadores do Município.

Artigo 4.º

Princípio do serviço público

Os trabalhadores encontram -se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevale-
cendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo, no respeito pelos 
direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

Artigo 5.º

Princípio da legalidade

Os trabalhadores atuam de acordo com a lei e o direito e velam para que as decisões que 
afetam os direitos ou interesses dos cidadãos tenham um fundamento legal e o seu conteúdo seja 
conforme com a lei.
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Artigo 6.º
Justiça, imparcialidade e independência

1 — Os trabalhadores devem tratar de forma justa e imparcial todas as pessoas com quem, por 
qualquer forma, se tenham que relacionar ou contactar em virtude do exercício das suas funções.

2 — Os trabalhadores devem ser imparciais e independentes, devendo abster -se de qualquer 
ação arbitrária que prejudique os munícipes, bem como qualquer tratamento preferencial, quaisquer 
que sejam os motivos.

3 — A conduta dos trabalhadores não deve ser pautada por interesses pessoais ou familia-
res, por pressões políticas ou outras, não devendo os mesmos participar numa decisão na qual 
os próprios ou um dos membros da sua família tenham interesses financeiros ou outros, conforme 
estabelecido no presente Código.

Artigo 7.º
Igualdade de tratamento e não discriminação

1 — Os trabalhadores devem garantir o respeito pelo princípio da igualdade de tratamento
2 — Os trabalhadores, na prossecução do disposto no número anterior, não podem privilegiar, 

beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever ninguém em razão 
da sua ascendência, raça, sexo, idade, incapacidade física, preferência sexual, opiniões políticas, 
ideologia, posições filosóficas ou convicções religiosas, língua, território de origem, instrução, situ-
ação económica ou condição social.

3 — Os trabalhadores devem demonstrar sensibilidade e respeito mútuo e abster -se de qual-
quer comportamento tido como ofensivo por outra pessoa.

4 — Qualquer diferença de tratamento apenas é admissível se justificada em função do caso 
concreto e quando legalmente admissível.

Artigo 8.º
Princípio da proporcionalidade

1 — Os trabalhadores no exercício das suas funções só podem exigir aos cidadãos o indis-
pensável à realização da atividade administrativa.

2 — Quando a realização do interesse público colida com direitos subjetivos ou interesses 
legalmente protegidos dos particulares, a sua atuação só pode afetar essas posições na medida 
do necessário e em termos proporcionais aos objetivos a realizar.

Artigo 9.º
Princípio da colaboração e boa -fé

1 — No exercício da atividade administrativa, os trabalhadores devem colaborar com os cidadãos 
com honestidade, segundo o princípio da boa -fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade.

2 — De acordo com o princípio da colaboração cumpre aos trabalhadores, designadamente, 
prestar aos particulares as informações e os esclarecimentos de que careçam, apoiar e estimular 
as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações.

3 — De acordo com o princípio da boa -fé, devem os trabalhadores ponderar os valores fun-
damentais do Direito relevantes em face das situações consideradas e, em especial, a confiança 
suscitada na contraparte pela atuação em causa e o objetivo a alcançar com a atuação empreendida.

Artigo 10.º
Princípio da informação e da qualidade

1 — Os trabalhadores devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara, simples, 
cortês, transparente e rápida, dentro dos limites da lei e regulamentos em vigor.

2 — Caso o trabalhador não seja responsável por determinado assunto que lhe é exposto 
deverá este encaminhar o cidadão para o serviço ou trabalhador competente para o efeito.



N.º 138 19 de julho de 2021 Pág. 477

Diário da República, 2.ª série PARTE H

3 — As eventuais razões para o não fornecimento de informações devem ser justificadas de 
forma clara, percetível e legalmente enquadráveis.

Artigo 11.º

Princípio da lealdade

Os trabalhadores, no exercício da atividade administrativa, devem agir de forma leal, solidária e 
cooperante, empenhando -se na salvaguarda da credibilidade, prestígio e boa imagem do Município 
em todas as situações, devendo, para tal, agir com verticalidade, isenção, empenho e objetividade 
na análise das decisões tomadas em nome deste.

Artigo 12.º

Princípio da integridade

Os trabalhadores regem -se segundo critérios de honestidade pessoal, respeito, discrição e de 
integridade de carácter, cujo cumprimento não se esgota no mero cumprimento da lei.

Artigo 13.º

Princípio da competência e da responsabilidade

1 — Os trabalhadores agem de forma profissional, responsável, competente, dedicada e crí-
tica, empenhando -se na valorização profissional e partilha de conhecimentos com vista à melhoria 
contínua.

2 — Os trabalhadores devem ser conscientes da importância dos respetivos deveres e respon-
sabilidades intrínsecas às suas funções, comportando -se por forma a manter e a reforçar a confiança 
dos utentes, contribuindo para o eficaz funcionamento do Município, atento às expetativas do público 
relativamente à sua conduta.

CAPÍTULO II

Boa conduta administrativa

SECÇÃO I

Das Regras da Boa Conduta Administrativa

Artigo 14.º

Prossecução do interesse público

1 — Os trabalhadores devem atuar em defesa e na prossecução do interesse público, no res-
peito pela Constituição da República Portuguesa, pelas leis e pelos direitos e interesses legalmente 
protegidos dos cidadãos.

2 — As competências devem ser exercidas unicamente para os fins para as quais foram confe-
ridas pelas disposições legais, devendo os trabalhadores abster -se de utilizar essas competências 
para fins que não tenham fundamento legal e que não sejam motivados pelo interesse público.

Artigo 15.º

Dever de reserva, discrição e sigilo

1 — Os trabalhadores devem guardar reserva e usar de discrição na divulgação para o exterior 
dos factos da vida do Município de que tenham conhecimento no exercício das suas funções e que, 
pela sua natureza, possam afetar os interesses do Município.
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2 — Os trabalhadores devem guardar sigilo e abster -se de usar informações de carácter 
confidencial obtidas no desempenho das suas funções ou em virtude desse desempenho, com 
preponderância para a proteção de dados pessoais, e que, pela sua objetiva importância, por virtude 
de decisão interna ou por força da legislação em vigor, não devam ser do conhecimento geral.

3 — Devem ainda os trabalhadores com acesso a dados pessoais ou envolvidos no respetivo 
tratamento, para além do dever genérico de sigilo previsto nos números 2 e 3 do presente artigo, 
respeitar as disposições legais relativas à proteção dos dados pessoais, incluindo a sua circulação, 
não podendo utilizá -los para fins ilegítimos ou comunicá -los a pessoas não autorizadas ao respetivo 
acesso ou tratamento.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, no período em que os procedimentos 
de decisão correm os seus termos no Município de Penedono, os trabalhadores devem estabelecer 
os contactos com os interessados exclusivamente através dos canais oficiais que se encontrem 
definidos e divulgados para o efeito, especialmente no que respeita a procedimentos de decisão 
relativos às seguintes matérias: Contratação pública, Concessão de benefícios, Licenciamento, 
Fiscalização.

5 — Os trabalhadores devem abster -se de produzir quaisquer opiniões ou declarações públicas 
sobre matérias e assuntos sobre os quais se deva a Câmara Municipal de Penedono pronunciar e 
que possam afetar gravemente a sua imagem, salvo se devidamente autorizados para tal.

6 — Em matéria que se prenda com a atividade e imagem pública do Município, os trabalha-
dores não podem, por iniciativa própria ou a pedido dos meios de comunicação social, conceder 
entrevistas ou fornecer informações que não estejam ao dispor do público em geral, sem que, para 
qualquer dos casos, tenham obtido autorização prévia do Município.

Artigo 16.º

Diligência, eficiência e responsabilidade

Os trabalhadores no âmbito do exercício das suas funções devem:

a) Cumprir sempre com zelo, eficiência e da melhor forma possível, as responsabilidades e 
deveres de que estão incumbidos;

b) Estar conscientes da importância dos respetivos deveres e responsabilidades;
c) Ter em conta as expectativas do público relativamente à sua conduta;
d) Comportar -se por forma a manter e reforçar a confiança do público no Município de Penedono;
e) Utilizar vestuário adequado ao desempenho das suas funções, sobretudo quando envol-

vem o relacionamento com entidades externas, e zelar pela sua segurança utilizando, sempre que 
necessário, equipamento de proteção individual;

f) Abster -se de fumar e consumir bebidas alcoólicas e outras substâncias nocivas ao desem-
penho adequado das suas funções;

g) Reportar casos de alteração de comportamento de colegas ou situações de consumo exces-
sivo de substâncias que coloquem em risco a segurança do trabalhador, a segurança de terceiros, 
bem como o exercício adequado de funções;

h) Contribuir para o eficaz funcionamento e a boa imagem do Município.

Artigo 17.º

Cortesia

1 — Os trabalhadores devem ser conscienciosos, corretos, corteses e acessíveis nas suas 
relações com os munícipes e terceiros.

2 — No que respeita às perguntas colocadas pelos munícipes e por terceiros, seja através de 
chamadas telefónicas, cartas ou correio eletrónico, os trabalhadores, no âmbito das suas atribuições 
e competências, devem prestar as respostas da forma mais clara, completa e exata possível.

3 — Quando qualquer trabalhador não seja o responsável pelo assunto que lhe é apresentado, 
o mesmo deverá encaminhar o munícipe ou terceiros para o agente ou serviço competente.
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4 — As razões invocadas pelos trabalhadores para o não fornecimento de informações aos 
munícipes ou a terceiros devem ser justificadas de forma clara e compreensível.

5 — Se ocorrer um erro que prejudique os direitos ou interesses de um munícipe ou terceiro 
deve o trabalhador, quando lhe imputável, desculpar -se por esse facto e proceder à sua correção 
expedita, procurando corrigir as consequências negativas desse erro, e informar o interessado 
sobre as vias de recurso possíveis.

Artigo 18.º

Lealdade, respeito e cooperação

1 — Para os trabalhadores o conceito de lealdade implica não só o adequado desempenho 
das tarefas que lhes são atribuídas pelos seus superiores, o cumprimento das instruções destes 
últimos e o respeito pelos procedimentos, regras de funcionamento e de organização que a cada 
momento se encontrem consagrados no Município de Penedono e, bem assim, pelos canais hie-
rárquicos apropriados, mas também a transparência e a abertura no trato pessoal com aqueles 
superiores e demais colegas.

2 — O relacionamento de todos os trabalhadores deve ser ancorado no respeito mútuo e 
cooperação, consubstanciando -se na manutenção de um bom clima de trabalho, nomeadamente, 
através de uma colaboração assente na reciprocidade e na promoção do trabalho em equipa, de-
vendo para esse fim não procurar obter vantagens pessoais à custa de colegas, implementando 
as decisões superiores, que sejam tomadas de acordo com as políticas/estratégias da Câmara 
Municipal, ou incentivando e apoiando na sua aplicação.

3 — Os trabalhadores devem contribuir ativamente para que as pessoas envolvidas no tratamento 
de um mesmo assunto disponham da informação necessária e atualizada, em relação aos traba-
lhos em curso, e permitir -lhes que deem o respetivo contributo para a boa condução dos assuntos.

4 — Considera -se que o trabalhador não respeita o padrão de lealdade expectável para com 
o Município quando o mesmo, relativamente aos seus superiores e colegas:

a) Não revela informações que podem afetar o andamento dos trabalhos;
b) Fornece informações falsas, inexatas, insuficientes ou exageradas;
c) Recusa colaborar com os colegas;
d) Demonstra uma conduta, ativa ou passiva, que obstrua o tratamento do assunto.

5 — Os trabalhadores que desempenhem funções de direção, coordenação ou chefia devem 
instruir de uma forma clara e compreensível os que com eles trabalham ou colaboram, oralmente 
ou por escrito, evitando situações dúbias quanto ao modo e resultado esperados da sua atuação.

Artigo 19.º

Dever de isenção, independência e responsabilidade

1 — Os trabalhadores devem assumir um compromisso de lealdade para com o Município e, 
nesse sentido, empenharem -se em salvaguardar a credibilidade, prestígio e imagem deste, em 
todas as situações, e como tal agir com verticalidade, isenção, empenho e objetividade na análise 
das matérias que em nome do Município são chamados a decidir ou a pronunciar -se.

2 — A atuação dos trabalhadores, orientada para a prossecução das atribuições e competên-
cias do Município, deve ser pautada pelo estrito cumprimento dos limites das responsabilidades 
inerentes às suas funções e pela utilização de forma não abusiva das competências, dos poderes 
delegados e dos bens atribuídos para o efeito.

3 — Em todos os contactos com o exterior os trabalhadores devem atuar em conformidade 
com o princípio da independência.

4 — O respeito pelo princípio da independência é incompatível com o facto de os trabalhadores:

a) Solicitarem ou receberem instruções de qualquer entidade, organização ou pessoa alheia 
ao Município de Penedono;
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b) Receberem ou aceitarem, de fonte externa ao Município de Penedono, quaisquer benefí-
cios, recompensas, remunerações ou dádivas, que de algum modo estejam relacionados com a 
atividade que os mesmos desempenham no Município.

5 — Os trabalhadores estão impedidos de aceitar ou receber pagamentos ou favores de 
fornecedores, entidades ou munícipes, e não podem favorecer a criação de cumplicidades para 
obter quaisquer vantagens para os próprios, afins ou outros conviventes, devendo recusar obter 
informações através de meios ilegais.

6 — Os trabalhadores devem ainda evitar quaisquer práticas que possam pôr em causa a 
irrepreensibilidade do seu comportamento, nomeadamente no que se refere a ofertas ao público 
ou a terceiros.

7 — As ofertas a terceiros devem obedecer a normas e critérios previamente estabelecidos 
pelo Município no âmbito da representação municipal, não devendo ser feitas a título pessoal.

8 — Os trabalhadores devem informar os respetivos superiores hierárquicos de qualquer tenta-
tiva de terceiros no sentido de influenciar indevidamente o Município de Penedono no desempenho 
das atribuições que lhe estão cometidas.

Artigo 20.º

Proibição de assédio

1 — A prática de assédio no trabalho é expressamente proibida, não sendo toleradas quaisquer 
formas de assédio moral, económico, sexual ou outro, bem como, comportamentos intimidativos, 
hostis ou ofensivos.

2 — Qualquer pessoa abrangida por este Código deve adotar uma postura de prevenção, 
denúncia, combate e eliminação de comportamentos suscetíveis de configurar assédio no trabalho.

3 — Entende -se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em fator de 
discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação 
profissional, que inequivocamente tenha o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, 
afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, humilhante ou desestabilizador.

4 — O assédio moral consiste, designadamente, em ataques verbais de conteúdo ofensivo, 
constrangedor ou humilhante, e físicos, percecionados como abusivos, abrangendo a violência física 
e/ou psicológica, praticados de forma persistente e reiterada com o objetivo ou o efeito referido no 
número anterior.

5 — O assédio é sexual o conjunto de comportamentos indesejado de caráter sexual ou outros 
comportamentos em razão do género ou com conotação sexual, percecionados como abusivos, 
que afetem a dignidade da pessoa visada, podendo incluir quaisquer outros comportamentos inde-
sejados sob a forma verbal, não verbal ou física, com caráter reiterado, com o objetivo ou o efeito 
referido no número anterior.

6 — Qualquer pessoa que se considere vítima de assédio moral ou sexual nos termos cons-
tantes desde Código deve comunicar a situação ao seu superior hierárquico imediato, ao dirigente 
da unidade orgânica de nível superior ou ao Vereador do respetivo pelouro ou, na ausência deste, 
ao Presidente da Câmara Municipal.

7 — Todos os que tenham conhecimento de práticas irregulares suscetíveis de indiciar situa-
ções de assédio, nos termos do presente Código e demais legislação em vigor, devem participá -las 
a qualquer das pessoas referidas no número anterior, bem como prestar a devida colaboração no 
processo disciplinar e em eventuais processos de outra natureza a que haja lugar.

8 — A denúncia ou participação deve ser o mais detalhada possível, contendo uma descrição 
precisa dos factos constitutivos ou suscetíveis de consubstanciar a prática de assédio, designadamente 
quanto às circunstâncias, hora e local dos mesmos, identidade da(s) vítima(s) e de quem assedia, 
bem como dos meios de prova testemunhal, documental ou pericial eventualmente existentes.

9 — É garantida a confidencialidade relativamente a denunciantes e testemunhas e, em rela-
ção à denúncia, até à dedução da acusação, e é garantida a tramitação célere dos procedimentos 
instaurados na sequência da denúncia ou participação de assédio no trabalho.
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10 — Haverá lugar à instauração de procedimento disciplinar, nos termos da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, quando haja co-
nhecimento de alegadas situações, de atos ou comportamentos suscetíveis de indiciar práticas de 
assédio no trabalho.

11 — O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionadas discipli-
narmente, salvo se atuem com dolo, com base em declarações ou factos constantes do processo, 
judicial ou contraordenacional, desencadeado por assédio, até à decisão final, transitada em julgado, 
sem prejuízo do exercício do direito do contraditório.

12 — Não obstante o previsto no presente Código, a Inspeção Geral de Finanças, em cumpri-
mento do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, disponibiliza endereço eletrónico 
próprio para a receção de queixas de assédio em contexto laboral.

Artigo 21.º

Utilização dos recursos do Município de Penedono

1 — Os trabalhadores devem respeitar e proteger os recursos afetos à atividade do Município 
de Penedono e não permitir a sua utilização abusiva, por colegas e/ou terceiros, dos serviços e/ou 
dos equipamentos e/ou das instalações.

2 — Todos os equipamentos, recursos e instalações, independentemente da sua natureza, 
apenas podem ser utilizados para o exercício de funções no âmbito de atuação do Município de 
Penedono, salvo se a sua utilização privada tiver sido explicitamente autorizada pelo órgão com-
petente para o efeito, de acordo com as normas ou práticas internas relevantes e sempre dentro 
dos limites legais e regulamentares vigentes.

3 — Os trabalhadores devem, no exercício das suas funções, adotar todas as medidas ade-
quadas e justificadas no sentido de limitar os custos e despesas do Município de Penedono, a fim 
de permitir o uso correto e mais eficiente dos recursos disponíveis.

Artigo 22.º

Ofertas institucionais

1 — As ofertas recebidas de terceiros devem, em regra, ser recusadas.
2 — Os trabalhadores não devem aceitar ofertas de pessoas singulares ou coletivas privadas, 

nacionais ou estrangeiras, e de pessoas coletivas públicas estrangeiras, de quaisquer tipos de bens 
que possam condicionar a independência no exercício das suas funções.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se que pode existir um condiciona-
mento da independência do exercício das funções quando haja aceitação de bens de valor estimado 
igual ou superior a 150 €.

4 — Exceciona -se do disposto nos números anteriores, as ofertas que ocorram no âmbito da 
representação municipal.

5 — As ofertas de bens materiais ou de serviços de valor estimado superior a 150 €, recebidas 
no âmbito do exercício de cargo ou função, decorrentes de representação municipal, devem ser 
entregues na Divisão Gestão Municipal, ou outro serviço designado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, que, atento à sua natureza e relevância, estabelecerá o seu destino, para efeitos de 
registo das ofertas e apreciação do seu destino final.

6 — Quando sejam recebidas de uma mesma entidade, no decurso do mesmo ano, várias 
ofertas de bens materiais que perfaçam o valor estimado referido no número anterior, deve tal facto 
ser comunicado à Divisão Gestão Municipal para efeitos de registo das ofertas, devendo todas 
as ofertas que forem recebidas, após perfazer aquele valor, ser entregues na referida divisão, no 
prazo fixado no número anterior.

7 — Para apreciação do destino final das ofertas que nos termos do presente artigo devam ser 
entregues e registadas, é constituída uma Comissão composta por 3 membros, designados para o 
efeito pelo Presidente da Câmara Municipal, que determina se as ofertas, em função do seu valor 
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de uso, da sua natureza perecível ou meramente simbólica podem ser devolvidas ao titular do cargo 
ou função ou, pela sua relevância, devem ter um dos destinos previstos no número seguinte.

8 — As ofertas que não podem ser devolvidas ao titular do cargo ou função devem ser prefe-
rencialmente remetidas:

a) Ao serviço competente para inventariação, caso o seu significado patrimonial, cultural ou 
para a história o justifique;

b) A outra entidade pública ou a instituições que prossigam fins não lucrativos de carácter 
social, educativo e cultural, nos demais casos.

9 — As ofertas dirigidas ao Município de Penedono são sempre registadas e entregues na 
Divisão Gestão Municipal, nos termos do presente artigo, independentemente do seu valor e do 
destino final que lhes for atribuído pela Comissão constituída para o efeito.

Artigo 23.º

Hospitalidade

1 — Os convites recebidos de terceiros devem, em regra, ser recusados.
2 — Os trabalhadores não devem aceitar convites de pessoas singulares ou coletivas privadas, 

nacionais ou estrangeiras, para assistência a eventos sociais, institucionais, desportivos ou cultu-
rais de acesso oneroso ou com custos de deslocação ou estadia associados, ou outros benefícios 
similares, que possam condicionar a independência no exercício das suas funções.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se que existe condicionamento à 
independência no exercício das funções quando haja aceitação de convites ou outros benefícios 
similares com valor estimado superior a 150 €.

4 — Apenas podem ser aceites convites até ao valor máximo, estimado, de 150 €, nos termos 
dos números anteriores, desde que:

a) Sejam compatíveis com a natureza institucional ou com a relevância de representação 
própria do cargo; ou

b) Configurem uma conduta socialmente adequada e conforme aos usos e costumes.

5 — Excetuam -se do disposto nos números anteriores, convites para eventos oficiais ou de 
entidades públicas nacionais ou estrangeiras, em representação do Município.

6 — No caso de dúvida sobre o enquadramento de uma oferta de hospitalidade, pode ser 
solicitado parecer à Comissão constituída nos termos do artigo anterior.

SECÇÃO II

Das relações com terceiros

Artigo 24.º

Relações com terceiros

1 — Quando se relacionem com quaisquer pessoas ou entidades, públicas ou privadas, no 
âmbito do exercício das suas funções públicas, os trabalhadores devem:

a) Observar as orientações e posições do Município de Penedono, pautando a sua atividade 
por critérios de qualidade, integridade e transparência;

b) Fomentar e assegurar um bom relacionamento com essas pessoas e entidades, garantindo 
uma adequada observância dos direitos e deveres associados às diversas funções da responsa-
bilidade do Município de Penedono;

c) Nos contactos com representantes das pessoas e entidades suprarreferidas, formais ou in-
formais, sempre refletir a posição oficial do Município de Penedono, se esta já tiver sido definida;
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d) Na ausência de uma posição oficial do Município sobre determinado assunto, quando se 
pronunciarem a título pessoal, explicitamente preservar a imagem do Município.

2 — Para além da observância do disposto no número anterior, o relacionamento entre os traba-
lhadores e os colaboradores de outras instituições públicas, nacionais e estrangeiras, deve reger -se 
por um espírito de estreita cooperação, sem prejuízo, sempre que for o caso, da necessária confiden-
cialidade e respeito pela hierarquia.

Artigo 25.º

Relacionamento com fornecedores

1 — No seu relacionamento com os fornecedores, os trabalhadores devem ter sempre presente 
que o Município de Penedono se pauta por honrar os seus compromissos com fornecedores de pro-
dutos, serviços e/ou empreitadas de obras públicas, e exige da parte destes o integral cumprimento 
das cláusulas contratuais, assim como das boas práticas e regras subjacentes à atividade em causa.

2 — Os trabalhadores devem ter presente que para a seleção de fornecedores e prestadores de 
serviços, para além de serem tidos em conta os indicadores económico -financeiros, condições comerciais 
e qualidade dos produtos ou serviços, deve também ser considerado o respetivo comportamento ético.

3 — Os trabalhadores devem sensibilizar os fornecedores e prestadores de serviços para o 
cumprimento de princípios éticos alinhados com os do Município.

Artigo 26.º

Relacionamento com outras entidades empregadoras

1 — Os trabalhadores e dirigentes devem comportar -se com integridade e discrição, tanto no 
que se refere a quaisquer negociações relativas a perspetivas de emprego, como à aceitação de 
cargos profissionais após a cessação das suas funções no Município de Penedono, designadamente 
se estiverem em causa cargos a desempenhar no seio de uma instituição que tenha submetido 
projetos ou pedidos à aprovação do Município de Penedono ou de uma entidade que seja sua 
fornecedora de bens ou serviços.

2 — Nos casos em que as negociações referidas no número anterior se iniciem ou quando 
a possibilidade da sua ocorrência se manifeste, os colaboradores em causa devem dar imediato 
conhecimento ao Município de Penedono desses factos, designadamente através de comunicação 
ao seu dirigente direto, e abster -se de lidar com quaisquer questões que se possam relacionar com 
a potencial entidade empregadora se a continuação do referido relacionamento for suscetível de 
gerar um conflito de interesses.

Artigo 27.º

Relacionamento com entidades de fiscalização e supervisão

O Município de Penedono, através dos trabalhadores designados ou notificados para o efeito, 
deve prestar às autoridades de fiscalização e supervisão toda a colaboração solicitada que se 
apresente útil ou necessária, não adotando quaisquer comportamentos que possam impedir às 
citadas o exercício das respetivas competências.

SECÇÃO III

Conflito de interesses

Artigo 28.º

Conflito de interesses

Os trabalhadores devem evitar qualquer situação suscetível de originar conflitos de interesse 
em que, por força do exercício das suas funções, ou por causa delas, tenham de tomar decisões 
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ou tenham contacto com procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, 
ou em que possam estar em causa, interesses particulares seus ou de terceiros e que por essa via 
prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de 
ser tomadas, nos termos dos artigos 69.º a 73.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 29.º

Suprimento de Conflito de Interesses

Qualquer trabalhador do Município que se encontre perante um conflito de interesses deve 
comunicar prontamente a situação ao seu superior hierárquico, e preencher uma declaração de 
compromisso relativa a incompatibilidades, impedimentos e escusa.

SECÇÃO IV

Da acumulação de funções

Artigo 30.º

Acumulação de funções públicas e privadas

1 — Os trabalhadores apenas podem acumular funções públicas e privadas dentro das con-
dições legalmente estabelecidas na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

2 — O pessoal dirigente pode acumular funções nos termos previstos no Estatuto do Pessoal 
Dirigente, em articulação com o previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

3 — A acumulação de funções carece sempre de autorização prévia do Presidente da Câmara 
ou do Vereador, no caso de existir delegação de competências.

4 — A autorização para acumulação de funções depende de requerimento escrito, para veri-
ficação de incompatibilidades e eventual autorização.

5 — Sem prejuízo dos casos em que a acumulação de funções é legalmente admitida, na 
vigência de contrato que estabeleça relação jurídica de emprego público, nenhum trabalhador ou 
dirigente poderá desempenhar qualquer outra atividade profissional fora da Câmara Municipal se 
essa atividade puser em causa o cumprimento dos seus deveres, enquanto trabalhador municipal, 
ou for desenvolvida em entidades cujo objeto social e objetivos possa criar conflito de interesses 
com a atividade desenvolvida pelo Município.

SECÇÃO V

Eleitos locais

Artigo 31.º

Princípios específicos

1 — Não obstante o cumprimento dos princípios gerais previstos no presente Código, o 
Órgão Executivo, no exercício das suas funções, está obrigado a observar os princípios da 
transparência, urbanidade e respeito interinstitucional, garantindo ainda, a confidencialidade 
quanto aos assuntos reservados dos quais os seus membros tomem conhecimento no exercício 
das suas funções.

2 — Os membros do Órgão Executivo, devem agir e decidir exclusivamente em função da 
defesa do interesse público, não podendo procurar ou usufruir de quaisquer vantagens financeiras 
ou patrimoniais, diretas ou indiretas, para si ou para terceiros, ou de qualquer outra gratificação 
indevida em virtude do cargo que ocupem.
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Artigo 32.º
Deveres

No exercício das suas funções, os membros do Órgão Executivo devem:

a) Abster -se de qualquer ação ou omissão, exercida diretamente ou através de interposta 
pessoa, que possa objetivamente ser interpretada como visando beneficiar indevidamente uma 
terceira pessoa, singular ou coletiva;

b) Rejeitar ofertas ou qualquer uma das vantagens identificadas no artigo 23.º, como contrapartida do 
exercício de uma ação, omissão, voto ou gozo de influência sobre a tomada de qualquer decisão pública;

c) Abster  -se de usar ou de permitir que terceiros utilizem, fora de parâmetros de razoabilidade 
e de adequação social, bens ou recursos públicos que lhe sejam exclusivamente disponibilizados 
para o exercício das suas funções.

Artigo 33.º
Acumulação de funções, impedimentos e incompatibilidades

1 — Em matéria de acumulação de funções, impedimentos e incompatibilidades, aos eleitos 
locais é aplicável, designadamente, a Lei Orgânica da Eleição dos Titulares dos Órgãos das Autar-
quias Locais, o Estatuto dos Eleitos Locais, e o Regime do Exercício de Funções por Titulares de 
Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos.

2 — Os eleitos locais devem proceder, no prazo fixado na lei, ao cumprimento das obrigações 
declarativas a que estão sujeitos, em matéria de rendimentos, património, interesses, incompati-
bilidades e impedimentos, nos termos previstos no Regime do Exercício de Funções por Titulares 
de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos.

SECÇÃO VI

Das Nomeações

Artigo 34.º
Nomeações para os gabinetes dos eleitos locais, dirigentes

da Administração Pública e gestores públicos

1 — As nomeações abrangidas pela Lei n.º 78/2019, de 2 de setembro, para os gabinetes de 
apoio aos órgãos do Município, dirigentes da Administração Pública de grau superior e gestores 
públicos estão sujeitas ao disposto no mencionado diploma.

2 — Sob pena das cominações legalmente previstas, não podem ser nomeados para o exer-
cício de funções nos seus gabinetes de apoio:

a) Os cônjuges ou unidos de facto do titular do cargo;
b) Os ascendentes e descendentes do titular do cargo;
c) Os irmãos e respetivos cônjuges e unidos de facto do titular do cargo;
d) Os ascendentes e descendentes do cônjuge ou unido de facto do titular do cargo;
e) Os parentes até ao quarto grau da linha colateral do titular do cargo;
f) As pessoas com as quais o titular do cargo tenha uma relação de adoção, tutela ou apadri-

nhamento civil.

3 — Os titulares de cargos com competência legal para o efeito, nos termos do regime jurídico 
do pessoal dirigente estão impedidos de proferir despachos de nomeação ou de participar na de-
liberação que proceda à designação para o exercício de cargos de direção superior nos serviços 
da sua dependência relativos:

a) Aos seus cônjuges ou unidos de facto;
b) Aos seus ascendentes e descendentes;
c) Aos seus irmãos e respetivos cônjuges e unidos de facto;
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d) Aos ascendentes e descendentes do seu cônjuge ou unido de facto;
e) Aos seus parentes até ao quarto grau da linha colateral;
f) Às pessoas com as quais tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil.

4 — Os titulares de cargos com competência legal para o efeito, nos termos do regime jurídico 
da atividade empresarial local e das participações locais, estão impedidos de subscrever propostas 
de nomeação, de participar na deliberação ou de proferir despachos de nomeação para o exercício 
de cargos de gestor público das empresas enquadradas no respetivo regime em relação:

a) Aos seus cônjuges ou unidos de facto;
b) Aos seus ascendentes e descendentes;
c) Aos seus irmãos e respetivos cônjuges e unidos de facto;
d) Aos ascendentes e descendentes do seu cônjuge ou unido de facto;
e) Aos seus parentes até ao quarto grau da linha colateral;
f) Às pessoas com as quais tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil.

CAPÍTULO III

Aplicação e sanções por incumprimento

Artigo 35.º
Incumprimento e sanções

1 — Sem prejuízo das responsabilidades penais, contraordenacionais ou civis que dela possam 
decorrer, a violação do disposto no presente Código por qualquer trabalhador constitui infração 
disciplinar, na medida em que seja legalmente enquadrável nesses termos, e poderá originar a 
competente ação disciplinar.

2 — A determinação e aplicação da sanção disciplinar observará o estabelecido na lei vigente, 
tendo em conta a gravidade da mesma e as circunstâncias em que foi praticada, designadamente 
o seu carácter doloso ou negligente, pontual ou sistemático.

Artigo 36.º
Dever de comunicação de irregularidades

1 — A adequada aplicação do presente Código depende do profissionalismo, consciência e 
capacidade de discernimento dos trabalhadores.

2 — Os trabalhadores que desempenhem funções de direção, chefia ou de coordenação, em 
particular, devem evidenciar uma atuação exemplar no tocante à adesão às regras estabelecidas 
no presente Código e assegurar o seu respetivo cumprimento.

3 — Os trabalhadores devem comunicar, de imediato, ao seu superior hierárquico ou ao Presi-
dente da Câmara Municipal, quaisquer factos de que tenham conhecimento no exercício das suas 
funções que indiciem uma prática irregular ou violadora do presente Código de Conduta.

4 — Os superiores hierárquicos quando informados nos termos do número anterior devem 
prontamente tomar as diligências necessárias e adequadas, sem prejuízo do previsto no artigo 
anterior.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 37.º
Divulgação e acompanhamento

1 — O presente Código de Ética e Conduta será publicado no Diário da República e na página 
oficial do Município, adequadamente divulgado a todos os trabalhadores de modo a consolidar a 
sua aplicação, assim como a adoção dos comportamentos nele instituídos.
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2 — Os superiores hierárquicos devem providenciar as ações necessárias, para que todos os 
trabalhadores conheçam este Código e observem as suas regras.

3 — A monitorização do presente Código será efetuada pela Divisão Gestão Municipal, em 
sede de avaliação do grau de cumprimento do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo 
os de Corrupção e Infrações Conexas do Município, e na avaliação do Sistema de Controlo Interno, 
nomeadamente a Norma de Controlo Interno e os demais Manuais de Procedimentos.

4 — A Divisão Gestão Municipal elabora ainda, um relatório anual, a submeter à Câmara 
Municipal, sobre os destinos das ofertas de bens materiais ou de serviços, conforme o artigo 22.º, 
do presente Código.

Artigo 38.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do presente Código de 
Ética e Conduta, que não possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpretação 
e integração de lacunas, são decididos pela Câmara Municipal.

Artigo 39.º

Revogações

São revogadas as disposições regulamentares contrárias às estabelecidas no presente Código 
de Ética e Conduta.

Artigo 40.º

Entrada em vigor e revisões

1 — O presente Código de Conduta entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República.

2 — A necessidade de revisão ou aperfeiçoamento do presente Código será avaliada anual-
mente ou com outra periodicidade que seja considerada adequada ou necessária.
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